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O presente artigo tem por desiderato identificar o processo de terceirização e seus efeitos jurídico-
legais no âmbito brasileiro, analisando os impactos oriundos da aprovação da Lei 13.429/2017, no que 
tange a possibilidade de terceirização de atividades-fim. Assim, compreende-se a terceirização como 
a ação de uma empresa terceira para realizar a atividade meio de uma empresa contratante, 
objetivando que esta possa se dedicar de forma integral a atividade-fim, culminando na diminuição dos 
custos, além de uma maior eficiência e melhora quanto à qualidade do produto ou do serviço. No 
presente escopo, opta-se pela metodologia da pesquisa explicativo-analítica, com ênfase em revisões 
bibliográficas, legislativa, análises documentais em artigos científicos e revistas especializadas, 
mediante observações indiretas. No primeiro capítulo, será feita uma análise histórica da terceirização 
no âmbito brasileiro, analisando seu conceito, características, vantagens e desvantagens. No segundo 
momento, teceram-se breves considerações acerca dos aspectos legais, e jurisdicionais atinentes à 
regulamentação da terceirização no ordenamento jurídico brasileiro. No terceiro e último capítulo 
enfatiza as principais modificações trazidas pela recente aprovação da Lei 13. 429/2017, além de 
desenvolver uma reflexão crítica acerca da exata extensão dos efeitos da nova legislação, observando 
os pontos controversos da nova lei em face das alterações do diploma legal que trata do trabalho 
temporário (Lei 6.079/74). A hipótese levantada é de que é possível elencar algumas críticas ao 
entendimento de que a nova legislação teria assegurado ao setor empresarial a possibilidade de adotar 
uma terceirização irrestrita, ou seja, aquela que venha a incidir sobre suas atividades-fim, contrapondo-
se a doutrinária majoritária que rege a matéria.  
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